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EDITAL CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE 

COLABORAÇÃO DA PREFEITURA DE ALUMÍNIO COM ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL,  PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL 

DE ALTA COMPLEXIDADE 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 01/2021- PROC. 10/2021 

 

A Prefeitura Municipal de Alumínio, por intermédio do Departamento Municipal de Desenvolvimento 

Social, com fulcro na Lei Federal n° 13.019, de 31 de julho de 2014, no Decreto municipal n° 1.889, de 16 de 

março de 2018, torna publico o presente Edital de Chamamento Publico visando à seleção de proposta de 

organizações da sociedade civil para a celebração de parceria em regime de mútua cooperação para execução 

de Serviço de Proteção Especial de Alta Complexidade, no Município de Alumínio para o período de 12 

(doze) meses, com recursos do Fundo Municipal de Assistência Social, define as diretrizes, objetivos, 

estratégias metodológicas e resultados esperados.  

1. PROPÓSITO DO CHAMAMENTO PUBLICO 

1.1. A finalidade do presente Chamamento Público é a seleção de proposta para celebração de 

parceria da Prefeitura Municipal de Alumínio, doravante denominada simplesmente 

MUNICÍPIO, com organização da sociedade civil (OSC), mediante formalização de Termo de 

Colaboração, para a consecução de finalidade de interesse publico e recíproco, que envolve a 

transferência de recursos financeiros de origem municipal, alocados no Fundo Municipal de 

Assistência Social, conforme condições estabelecidas neste Edital. 

1.2. Será selecionada uma única proposta, que será financiada exclusivamente com recursos do 

Fundo Municipal de Assistência Social, por meio de financiamento integral do Plano de 

Trabalho apresentado, aprovado e classificado nos termos deste Edital, observada a ordem de 

classificação.  

 

2. OBJETO 
2.1. Constitui objeto deste CHAMAMENTO PÚBLICO a recepção e seleção de Propostas 

Técnicas/Planos de Trabalho e demais documentos das OSCs, sem fins lucrativos, visando à 

celebração de TERMO DE COLABORAÇÃO para a consecução de finalidades de interesse 

público, através do repasse de recursos financeiros de origem municipal, na prestação de 

SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA 

COMPLEXIDADE – ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL PARA CRIANÇA E 

ADOLESCENTES, NA MODALIDADE CASA-LAR.   

2.2. Poderão participar deste Chamamento Público as organizações da sociedade civil, assim 

consideradas aquelas definidas pelo artigo 2º, inciso I, alínea “a” da Lei Federal nº 13.019/2014. 
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2.3. Para fins deste Edital, entende-se por organizações da sociedade civil de atendimento aquelas de 

natureza privada sem fins econômicos que, de forma continuada, permanente e planejada, 

prestem serviços, executem programas ou projetos e concedam benefícios socioassistenciais 

dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos 

termos do artigo 3º, § 1º da Lei Federal nº 8.742/1993, alterada pela Lei Federal nº 12.435/2011. 

2.4. A execução dos serviços continuados tipificados, objeto do presente Edital, no período 

compreendido no caput do artigo antecedente, deverá, obrigatoriamente, estar de acordo com o 

estabelecido na Resolução CNAS nº 109, de 11 de novembro de 2009 (Tipificação Nacional de 

Serviços Socioassistenciais), bem como com os princípios, diretrizes e orientações constantes 

nos documentos de Orientações Técnicas publicados pelo Ministério do Desenvolvimento Social 

- MDS, devendo ser consideradas a descrição dos serviços e a equipe de referência prevista no 

Termo de Referência, ANEXO I deste Edital. 

2.5. Não é permitida a atuação em rede.  

 

3. DA JUSTIFICATIVA 
 

No âmbito da política pública de Assistência Social, a oferta de Serviços de Acolhimento 

Institucional para Crianças e Adolescentes, tem sua formulação e definição respaldadas nas 

medidas de proteção previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA. Medidas essas 

que são aplicadas pela autoridade competente, às crianças e adolescentes que por diversos 

motivos sofrerem violações de direitos. A medida é prevista no art.101, como acolhimento em 

entidade de Abrigo Institucional, Casa Lar, ou Serviço de Família Acolhedora, sendo de caráter 

excepcional e provisório, até sua reintegração à família de origem, aos pais ou responsável ou 

para a colocação em família substituta. 

 

Conforme a Resolução nº 109, de 11 de novembro de 2009 - Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais, o Serviço de Acolhimento deve ser provisório e excepcional para crianças e 

adolescentes de ambos os sexos, inclusive crianças e adolescentes com deficiência, sob medida 

de proteção. O acolhimento será feito até que seja possível o retorno à família de origem 

(nuclear ou extensa) ou colocação em família substituta, devendo ser organizado em 

consonância com os princípios, diretrizes e orientações do Estatuto da Criança e do Adolescente 

e das Orientações Técnicas para os Serviços de Acolhimento para Crianças. 
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Neste sentido, considera-se relevante a parceria com as organizações que administram e 

executam os serviços de acolhimento, as quais deverão trabalhar, em consonância, com os 

princípios do Estatuto da Criança e do Adolescente, a fim de contribuir para o seu pleno 

desenvolvimento, favorecendo o convívio familiar e comunitário dos mesmos, focando a 

provisoriedade do atendimento com vistas ao desligamento, seja para reintegração familiar, 

inserção em família substituta e/ou desligamento por maioridade. 

 

TIPO DE SERVIÇO: Serviço de Acolhimento Institucional para Crianças e Adolescentes 

faixa etária de 0 (zero) a 18 (dezoito) anos. 

 

MODALIDADE: Casa-Lar 

 

DESCRIÇÃO GERAL: 

Oferecer acolhimento provisório e excepcional para crianças e adolescentes de ambos os sexos, 

inclusive crianças e adolescentes com deficiência, em situação de medida de proteção e em 

situação de risco pessoal, social e de abandono, cujas famílias ou responsáveis encontrem-se 

temporariamente impossibilitados de cumprir sua função de cuidado e proteção. A unidade deve 

oferecer ambiente acolhedor, estar inserida na comunidade e ter aspecto semelhante ao de uma 

residência, sem distanciar-se excessivamente, do ponto de vista geográfico e socioeconômico, da 

comunidade de origem das crianças e adolescentes acolhidos. O atendimento prestado deve ser 

personalizado, em pequenos grupos e favorecer o convívio familiar e comunitário, bem como a 

utilização dos equipamentos e serviços disponíveis na comunidade local. 

O acolhimento será feito até que seja possível o retorno à família de origem ou extensa ou 

colocação em família substituta. Deverá ser disponibilizado meio de transporte que possibilite a 

realização de visitas domiciliares e reuniões com os demais atores do Sistema de Garantia de 

Direitos e da Rede de Serviços.  

 

QUANTIDADE DE SERVIÇOS: 01 

META: 

 

LOTE METAS DESCRIÇÃO DOS LOTES 

 

01 

 

10 

Acolher crianças e adolescentes em situação de 

risco, oferecendo-lhes proteção, segurança e 

educação para seu completo desenvolvimento 

psicossocial, proporcionando um lar acolhedor. 

ABRANGÊNCIA: Municipal. 
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4. DA IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO E DA CONTRAPARTIDA 

Aplicam-se as regras de implantação do serviço, previstas neste item, para aqueles serviços até 

então não executados pela organização da sociedade civil no Município.  

4.1. Serão consideradas atividades de implantação do serviço: 

I - Seleção, contratação e treinamento da equipe de profissionais que atuará no serviço; 

II - Viabilização do espaço físico e demais condições materiais para o funcionamento do serviço 

(reformas, pintura, dedetizações, montagem da mobília); 

III - Outras atividades correlatas, desde que previamente autorizadas pela gestão operacional do 

serviço. 

4.1.1. As atividades de implantação poderão ser previstas no plano de aplicação de recursos 

da parceria; 

4.1.2. Para a implantação do serviço, será exigida contrapartida da organização da sociedade 

civil, relativa à infraestrutura mínima necessária ao início das atividades, na forma de bens 

economicamente mensuráveis de natureza permanente, nos termos do artigo 35, §1º da Lei 

Federal nº 13.019/2014, observando-se os itens descritos no quadro constante do Termo de 

Referência (Anexo I), cuja expressão monetária constará obrigatoriamente do termo de 

colaboração;  

4.1.3. A organização poderá utilizar recursos da parceria para pagamento de custos indiretos 

necessários a execução do projeto, de que trata o inciso III do caput do art. 46 da Lei nº 

13.019, de 2014 , podendo incluir, entre outras despesas, aquelas com internet, transporte, 

aluguel, telefone, consumo de água e luz e remuneração de serviços contábeis;  

4.2. O processo de implantação do serviço terá acompanhamento técnico e administrativo do 

Departamento Municipal de Desenvolvimento Social, responsável pela gestão operacional do 

serviço.  

 

5. DOS VALORES  

5.1. Serviço de Proteção Social Especial de Alta Complexidade  - Serviço de Acolhimento 

Institucional para Crianças e Adolescentes na modalidade Casa Lar. 

5.1.2. Total de vagas oferecidas: 10 vagas – 01 Casa Lar 
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5.1.3. Valor previsto 

Recurso Valor mensal 2021 – Estimado 

07 meses (junho a 

dezembro/2021) 

2022 – Estimado 

05 meses (janeiro 

a abril/2022) 

MUNICIPAL R$ 35.666,00 R$ 249.662,00 R$ 178.330,00 

  TOTAL R$ 427.992,00 

5.1.4.  A despesa prevista para o ano de 2022 onerará dotação específica.  

 

6. DA VIGÊNCIA 

6.1.   O Termo de Colaboração deverá contemplar um período de 12 (doze) meses, com 

possibilidade de prorrogação nos termos do art. nº 55 e art. nº 57 da Lei Federal nº 13.019, 

de 2014. 

6.2.    A vigência da parceria dar-se-á a partir da assinatura do Termo de Colaboração. 

 
 
7. DAS DISPOSIÇÕES E RECOMENDAÇÕES PRELIMINARES 

7.1. O interessado em participar do presente CHAMAMENTO PÚBLICO poderão solicitar 

esclarecimentos diretamente ao Departamento Municipal de Desenvolvimento Social, situada 

à Rua Alberto Bertelli, 300, Jardim Olidel – Alumínio/SP, Tel: (11) 4715-7953, ou através 

do e-mail: desensocial@aluminio.sp.gov.br . 

7.2. A homologação deste CHAMAMENTO PÚBLICO e a aprovação de Propostas 

Técnicas/Plano de Trabalho não geram direito para a OSC à celebração da parceria, nos 

termos do § 6º do art. 27 da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei 

Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015. 

 

8. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CELEBRAÇÃO 

Poderão participar do processo de seleção as OSCs que não tenham finalidade lucrativa, e que 

realize ações socioassistenciais de Proteção Especial de Alta Complexidade e que comprovem:  

8.1. No mínimo, 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio de 

documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 

 

mailto:desensocial@aluminio.sp.gov.br
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8.2. Experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de natureza semelhante; 

8.3. Capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das atividades previstas e o 

cumprimento das metas estabelecidas, incluindo documento que evidencie a situação das 

instalações e as condições materiais da OSC;  

8.4. Estar, até a data da celebração do Termo de Colaboração, inscrita no Conselho Municipal de 

Assistência Social – CMAS. 

 

9.  DO PROCESSO DE SELEÇÃO E DOS RECURSOS 

9.1. O processo de seleção observará as seguintes etapas, cujas datas estimadas poderão sofrer 

alterações, conforme as necessidades da Comissão de Seleção e a critério exclusivo desta: 

 
Tabela 1 

ETAPA DESCRIÇÃO 
 

DATA/ PRAZO 

1 Publicação do Edital de Chamamento Público 26/03/2021 

2 Prazo para impugnação do Edital 26 a 01/04 

2 Prazo para envio da Proposta De 26 a  30/04/2021 

3 Etapa de avaliação das propostas pela Comissão de Seleção 03 a 06/05 

4 Publicação do resultado preliminar de Classificação das 

Propostas 

07/05 

5 Prazo para apresentar recurso administrativo quanto ao 

Resultado Preliminar 

07/05 a 13/05 

6 Análise dos recursos e contrarrazões pela Comissão de 

Seleção 

14 a 20/05 

7 Homologação e publicação do resultado definitivo da 

fase de seleção após análise de recursos, com 

divulgação das decisões recursais proferidas (se houver) 

21/05 

8 Prazo para a OSC apresentar o Plano de Trabalho e 

requisitos documentais. 

21 a 27/05 

9 Prazo para análise dos documentos 28/05 a 04/06 

10 Assinatura do Termo de Colaboração 08/06 

 
 

9.2. O presente Edital será publicado em página do sítio eletrônico Prefeitura Municipal de 

Alumínio, página Licitações na internet http://aluminio.sp.gov.br/licitacoes/, com prazo de 30 

(trinta) dias para a apresentação das propostas, contado da data de publicação do Edital. 
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9.3. A verificação do cumprimento dos requisitos para a celebração de parcerias, bem assim a verificação da 

não ocorrência de impedimento para a formalização do termo de fomento (arts. 33, 34 e 39 da Lei federal n° 

13.019, de 2014), ocorre posteriormente a etapa de julgamento das propostas, e será exigível apenas das 

OSCs que tenham projetos aprovados e classificados. . 

9.4. As organizações da sociedade civil participantes do chamamento público poderão interpor recurso ao 

resultado preliminar da pontuação e classificação das propostas, endereçando suas razões de inconformidade 

a Divisão de Licitações, por meio de documento subscrito pelo(s) seu(s) dirigente(s), a ser protocolizado no 

Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Alumínio, em 5 (cinco) dias úteis contados da publicação do 

referido resultado na página eletrônica do município. 

9.4.1. No caso do órgão público estar fechado em virtude de Decreto Municipal, impossibilitando o 

protocolo por meio físico, o recurso poderá ser encaminhado via email para o endereço 

licitação@aluminio.sp.gov.br, solicitando identificação de recebimento. 

9.4.2. Em sede de recurso, não serão aceitas e analisadas informações, novos documentos ou 

complementações que não estejam contidos na proposta originalmente apresentada. 

9.5. Havendo interposição de recurso, o Departamento Municipal de Desenvolvimento Social dará ciência 

aos demais interessados, por meio da página eletrônica do Município e encaminhará os recursos para que 

sejam analisados pela comissão de seleção. 

9.5.1. Os demais interessados, que possam ser prejudicados por eventual reclassificação das propostas, 

poderão apresentar alegações que entenderem pertinentes, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da 

publicação prevista no caput, que serão analisadas em conjunto com os recursos. 

9.6. A comissão de seleção analisará os recursos no prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo, 

fundamentadamente, reconsiderar: a desclassificação ou a pontuação. 

9.6.1. Em caso de reconsideração da desclassificação, a Comissão procederá à análise e pontuação da 

proposta, e fará nova classificação. 

9.7. A comissão de seleção poderá solicitar manifestação das áreas técnicas, financeira e/ou jurídica da 

administração municipal, visando subsidiar a análise dos recursos. 

9.8. Serão concedidas vistas dos autos às organizações da sociedade civil no mesmo prazo de apresentação 

dos recursos. 

9.9. Após a análise e manifestação da comissão de seleção, o Departamento Municipal de Desenvolvimento 

proferirá decisão final sobre os recursos. 

9.10. Da decisão final não caberá novo recurso. 

9.11. Será liminarmente indeferido o recurso apresentado fora do prazo ou que não esteja de acordo com o 

estipulado neste Edital 

mailto:licitação@aluminio.sp.gov.br
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10. DA FORMA E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

10.1.  Da forma 

10.1.1. As organizações da sociedade civil interessadas na execução em mútua cooperação do 

Serviço de Proteção Social Especial de Alta Complexidade neste Município poderão apresentar 

proposta, independentemente de possuírem ou não sede ou unidade de atendimento no município,  

obedecendo à formatação, nos moldes do Anexo X, devendo conter, no mínimo: 

I – Descrição da realidade que será objeto da parceria: apresentação de breve diagnóstico social, 

com descrição e análise da realidade que será objeto da parceria;  

II - Descrição das atividades a serem executadas: apresentação das atividades de trabalho 

social que serão realizadas no serviço, que contenha: 

a) identificação dos tipos de atividades a serem executadas (conforme listagem de 

atividades constante no Termo de Referência - Anexo I deste Edital), que demonstre nexo 

com o diagnóstico social apresentado; 

b)  descrição da forma de execução das atividades, que explicite as estratégias 

metodológicas a serem adotadas no trabalho social ofertado; 

c) indicação da periodicidade e/ou carga horária das atividades a serem executadas; 

d)  demonstração, sempre que possível, do envolvimento dos usuários do serviço no 

planejamento e na execução das ações propostas; 

III - Descrição das metas a serem atingidas: apresentação das metas a serem atingidas, devendo 

ser demonstrado o nexo entre a meta estabelecida e a atividade a ela atrelada; 

IV - Avaliação: descrição das estratégias de avaliação que a organização da sociedade civil 

utilizará para aferir o cumprimento das metas estabelecidas, que contenha: 

a) identificação dos parâmetros a serem utilizados para a aferição do cumprimento da meta; 

b) demonstração, sempre que possível, do envolvimento dos usuários do serviço nos 

processos de avaliação; 

V - Articulação em rede: descrição das estratégias de articulação em rede socioassistencial e 

intersetorial, com demonstração de: 

a) conhecimento da organização da sociedade civil sobre os parceiros (públicos e privados) 

envolvidos na execução do serviço no município; 

b) tipo de articulação que a organização da sociedade civil pretende estabelecer com cada 

parceiro identificado (encaminhamento, reunião, atividade conjunta, discussão de caso, 

entre outros) 
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10.2. Da apresentação 

10.1.1. A proposta deverá á ser apresentada no período de 26 à 30 de abril de 2021, até às 15h30 

horas, protocolada em envelope lacrado na sede da Prefeitura Municipal de Alumínio, na Av. 

Engº Antonio de Castro Figueirôa, 100, Vila Santa Luzia, Alumínio/SP, em conformidade com 

as orientações previstas neste edital, podendo, ainda, ser enviada por via postal com aviso de 

recebimento. 

10.1.2. A proposta deverá ser apresentada em envelope, contendo os seguintes dizeres: 

                                  (IDENTIFICAÇÃO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL) 

PROPOSTA - CHAMAMENTO PÚBLICO Nº ____/ _______ 

PROC. Nº_____/______ 

Termo de Colaboração para execução de Serviço de Proteção Social Especial de Alta Complexidade 

 

 

10.1.2 A proposta devera ser encaminhada em uma única via, impressa em papel A4, com todas as 

folhas rubricadas e numeradas sequencialmente e, ao final, ser assinada pelo representante 

legal do proponente.  

10.1.3. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim 

como não serão aceitos propostas via postal que chegarem fora do prazo, adendos ou 

esclarecimentos que não forem explicita e formalmente solicitados e/ou permitidos pela 

Comissão de Seleção, a seu exclusivo critério. 

 

11. DA COMISSÃO DE SELEÇÃO 

11.1. A(s) proposta (s) será(ão) analisada(s), julgadas(s) e classificada(s) por comissão de 

seleção, compostas por 5 (cinco) membros, sendo: 2 (dois) membros representantes das 

áreas técnicas do Departamento Municipal de Desenvolvimento Social, 1 (um) membro do 

Departamento de Negócios Jurídicos, 1 (um) representante do CMDHCA  e 1 (um) 

representante do CMAS  a serem designados por ato publicado no Jornal Oficial do 

Município, antes do período de análise e classificação das propostas; 
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11.2. Será assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou 

emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública; 

11.3. Será impedida de participar da comissão de seleção pessoa que, nos últimos 5 (cinco) anos, 

contados da publicação do presente Edital, tenha mantido relação jurídica com, ao menos, 

uma das organizações da sociedade civil participantes deste chamamento público. 

11.4. Deverá se declarar impedido o membro da Comissão de Seleção que incida na vedação 

descrita no parágrafo antecedente. 

11.5. Na hipótese de ser caracterizado o impedimento de que trata o item 7.3., deve o membro da 

Comissão de Seleção ser imediatamente afastado, sendo substituído por outro que possua 

qualificação técnica equivalente. 

 

12. DOS CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO PARA A SELEÇÃO E CLASSIFICAÇÃO 

PRELIMINAR DAS PROPOSTAS 

12.1. Constituirão pré-requisitos para análise da proposta: 

12.1.1. Apresentação da proposta no prazo determinado pelo item 6.2 deste Edital; 

12.1.2. Apresentação da proposta com formatação nos moldes do Anexo IX, atendendo ao 

disposto no item 6.1 deste Edital;  

12.1.3. Apresentação da proposta devidamente assinada pelo(s) dirigente(s) da organização da 

sociedade civil, nos termos do item 6.2 deste Edital 

 

12.2. Estando cumpridos os pré-requisitos do artigo antecedente, a(s) proposta(s) será(ão) 

analisada(s) pela Comissão de Seleção, julgada(s) e pontuada(s) de acordo com os seguintes 

critérios: 

Tabela 2 

Quesito Critérios de julgamento Nota Pontuação Máxima 
por item 

I - Diagnóstico Social Caracterizou público-alvo do 
serviço com informações 
sobre o perfil etário;. 

0, 2 ou 5 
 

 
10 

(a nota para esse 
quesito é cumulativa) 

Apresentou informações sobre 
vunerabilidades e riscos, 
indicando as fontes 
consultadas. 
 

0, 2 ou 5 
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II – Adequação das 
atividades a serem 
executadas 
 

Coerência entre as atividades 
elencadas na proposta e o 
trabalho social do serviço 

0, 5 ou 10 30  
(a nota para esse 

quesito é cumulativa) 

Consistência na descrição das 
estratégias metodológicas 

0, 5 ou 10  

Adequação da periodicidade 
e/ou carga horária das 
atividades com o trabalho 
social do serviço 

0, 2 ou 5  

Consistência na demonstração 
de estratégias de envolvimento 
dos usuários do serviço no 
planejamento e na execução 
das ações propostas 

0, 2 ou 5  

III – Metas a serem 
atingidas 

Coerência entre as metas 
estabelecidas e as atividades a 
elas atreladas 

0, 10 ou 20 20 

IV - Avaliação Adequação dos parâmetros a 
serem utilizados para aferição 
do cumprimento da meta 

0, 5 ou 10 20 
(a nota para esse 

quesito é cumulativa) 

Consistência na demonstração 
de estratégias de envolvimento 
dos usuários do serviço nos 
processos de avaliação 
 

0, 5 ou 10 

V – Articulação em 
rede 

Adequação da identificação 
dos parceiros (públicos e 
privados) envolvidos na 
execução do serviço 

0, 5 ou 10 20  
(a nota para esse 

quesito é cumulativa) 

Adequação do tipo de 
articulação proposto  

0, 5 ou 10 

TOTAL 100 

12.3.  Para aferição da nota, será atribuída pontuação para cada item, conforme o atendimento ao 

conteúdo previsto no artigo. 

I – 0 (zero): não atende os critérios de julgamento 

II – nota intermediária: atende parcialmente os critérios de julgamento 

III – nota máxima: atende completamente os critérios de julgamento 

12.4.  A nota final corresponderá à soma dos pontos obtidos em cada um dos quesitos, sendo a 

pontuação máxima de 100 (cem) pontos.  

12.5. Serão desclassificadas as propostas que: 

I - apresentarem nota final inferior a 60 (sessenta) pontos; 

II - obtiverem nota 0 (zero) em quaisquer dos quesitos; 

III - não apresentarem os pré-requisitos deste Edital. 

12.6.  Os casos de empate serão analisados de acordo com os critérios abaixo, na seguinte ordem: 
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I - maior nota no quesito Adequação das atividades a serem executadas; 

II - maior nota no quesito Metas a serem atingidas; 

III - maior nota no quesito Avaliação; 

IV - maior nota no quesito Articulação em rede; 

V - maior nota no quesito Diagnóstico social; 

VI - maior tempo de abertura no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ de sua matriz. 

12.7. A comissão de seleção fará a análise e pontuação das propostas, e as classificará em ordem 

decrescente. 

12.8.  O resultado preliminar com a pontuação e classificação das propostas serão divulgados no 

site da Prefeitura Municipal de Alumínio.  

12.9. Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao 

valor de referência constante do chamamento público (Art.27, Parágrafo 5º Lei 13.019/14). 
 

 

13.  PROGRAMACAO ORÇAMENTÁRIA E VALOR DE REFERENCIA PARA A 
REALIZACAO DO OBJETO DO CHAMAMENTO PUBLICO 

 
Os créditos necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Edital são provenientes do 

Fundo Municipal de Assistência Social, da dotação orçamentária nº 08.243.0205.2.076.3.3.90.39.00, do 

Departamento Municipal de Desenvolvimento Social, sob a rúbrica nº 02.15.00.02.15.01, em 

conformidade com a Lei Orçamentária nº 2.127, de 24 de novembro de 2020, que estima a receita e fixa a 

despesa do município de Alumínio para o exercício de 2021, e em consonância com o Plano Plurianual 

(PPA) do Município.   

12.1. O valor de referência para a realização do objeto do termo de colaboração é de                  

R$ 427.992,00 (quatrocentos e vinte e sete mil, novecentos e noventa e dois reais)  conforme 

disposto no item 5 deste Edital. O exato valor a ser repassado será definido no termo de colaboração, 

observada a proposta apresentada pela OSC selecionada. 

13.2. As liberações de recursos obedecerão ao cronograma de desembolso, que guardará consonância 

com as metas da parceria.  

13.3.  Nas contratações e na realização de despesas e pagamentos em geral efetuados com recursos da 

parceria, a OSC deverá observar o instrumento de parceria, o manual de prestação de contas do 

município e a legislação regente, em especial o disposto nos incisos XIX e XX do art. 42, nos arts. 45 e 

46 da Lei Federal nº 13.019/14. 

13.4. Todos os recursos da parceria deverão ser utilizados para satisfação de seu objeto, sendo 
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admitidas, dentre outras despesas previstas e aprovadas no plano de trabalho: 

13.4.1. Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de 

pessoal próprio da OSC, durante a vigência da parceria, compreendendo as despesas com pagamentos de 

impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro 

salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas; 

13.4.2. Diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a 

execução do objeto da parceria assim o exija; 

13.4.3. Custos indiretos necessários à execução do objeto sejam qual for a proporção em relação 

ao valor total da parceria (aluguel, telefone, contador, água, energia, internet, entre outros); 

13.5. É vedado remunerar, a qualquer título, com recursos vinculados à parceria, servidor ou 

empregado público, inclusive àquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou 

entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica. 

13.6. Eventuais saldos financeiros remanescentes dos recursos públicos transferidos, inclusive os 

provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à administração 

pública por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria. 

14. REQUISITOS E IMPEDIMENTOS PARA A CELEBRAÇÃO DO INSTRUMENTO 

14.1. Do Plano de Trabalho 

14.1.1. Para celebração do termo de colaboração, a organização da sociedade civil deverá apresentar o 

plano de trabalho, contendo o detalhamento da proposta submetida e aprovada no processo de 

seleção, bem como a previsão de receitas e despesas a serem realizadas na execução das 

atividades abrangidas pela parceria (plano de aplicação de recursos).  

14.1.2. Os itens do plano de trabalho cujo teor foi objeto de pontuação e classificação na etapa de 

seleção, deverão corresponder exatamente aos termos da proposta. 

14.1.3. O plano de trabalho, o plano de aplicação de recursos e o cronograma de desembolso deverão 

ser impressos preferencialmente em papel timbrado da organização da sociedade civil, 

devidamente rubricados em todas as suas folhas e assinados por seus dirigentes. 

 

14.2. Do Plano de Aplicação  

14.2.1. Para fins de elaboração do plano de aplicação de recursos vinculados à parceria, deve-se 

considerar que poderão ser pagas, dentre outras despesas: 

I - a remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de 
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pessoal próprio da organização da sociedade civil, durante a vigência da parceria, 

compreendendo as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de 

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, 

verbas rescisórias e demais encargos sociais e trabalhistas; 

II - o pagamento de custos indiretos necessários à execução do objeto, em qualquer 

proporção em relação ao valor total da parceria, desde que tais custos sejam decorrentes 

exclusivamente de sua realização. 

14.2.2.  É vedada a inclusão de despesas com material permanente, no plano de aplicação dos recursos 

financeiros repassados na parceria. 

14.2.3.  O plano de trabalho, contendo o plano de aplicação de recursos e cronograma de desembolso 

(Modelo Anexo X), deverá ser entregue no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de 

Alumínio, localizado no Paço Municipal, na Avenida Engº Antônio de Castro Figueirôa,  nº 100, 

Vila Santa Luzia, Alumínio-SP, das 9h às 16h, juntamente com os demais documentos e 

comprovações para a celebração da parceria, no prazo estabelecido na Tabela 1 deste Edital. 

 

14.3. Dos Documentos  

14.3.1. Para a celebração do termo de colaboração, a OSC deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) Cópia do documento que comprove a inscrição da organização da sociedade civil e/ou de 

serviço socioassistencial complementar, junto ao Conselho Municipal de Assistência Social do 

Município de Alumínio/SP; ou 

b) Na ausência do documento previsto no inciso anterior, deverá a organização apresentar cópia 

do documento que comprove sua inscrição ou do serviço socioassistencial junto a algum 

Conselho Municipal de Assistência Social da Federação ou Conselho Municipal de Assistência 

Social Federal e Estadual, e ainda, exarando Declaração comprometendo-se a apresentar a 

inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social de Alumínio do serviço que vier a ser 

contemplado, até a celebração do Termo de Colaboração objeto deste Edital;  

c) Declarar, conforme modelo constante no Anexo II - Declaração de Ciência e Concordância, 

que está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital e seus anexos, bem como que 

se responsabiliza pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados 

durante o processo de seleção; 

d) ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de atividades e finalidades de 

relevância pública e social, bem como compatíveis com o objeto do instrumento a ser pactuado 

(art. 33, caput, inciso I, e art. 35, caput, inciso III, da Lei federal n° 13.019, de 2014); 
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e) ser regida por normas de organização interna que prevejam expressamente que, em caso de 

dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica 

de igual natureza que preencha os requisitos da Lei federal n° 13.019, de 2014, e cujo objeto 

social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (art. 33, caput, inciso III, da Lei n° 

13.019, de 2014); 

f) ser regida por normas de organização interna que prevejam, expressamente, escrituração de 

acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de 

Contabilidade (art. 33, caput, inciso IV, da Lei federal n° 13.019, de 2014); 

g) possuir, no minimo, 2 (dois) anos de existência, com cadastro ativo, comprovados por meio 

de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro 

Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ (art. 33, caput, inciso V, alinea "a", da Lei federal n° 

13.019, de 2014); 

h) possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou de 

natureza semelhante, pelo prazo mínimo de 1 (um) ano a ser comprovada no momento da 

apresentação do plano de trabalho, na forma do art. 33, inciso V, alínea “b”, da Lei federal n° 

13.019, de 2014, podendo ser admitidos, sem prejuízo outros: 

h.1. instrumentos de parceria firmados com órgãos  e entidades da administração pública, 

organizações internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil; 

h.2. relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas; 

h.3. publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimentos realizados pela 

OSC ou a respeito dela; 

h.4. currículos profissionais de integrantes da OSC, sejam dirigentes, conselheiros, 

associados, cooperados, empregados, entre outros; 

h.5. declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de 

atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, 

emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, organizações da sociedade civil, 

movimentos sociais, empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de 

políticas públicas; ou  

h.6. Prêmio de relevância recebido no país. 

i) possuir instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento da parceria e o 

cumprimento das metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua contratação ou 

aquisição com recursos da parceria, a ser atestado mediante declaração do representante legal da 
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OSC, conforme Anexo III - Declaração sobre Instalações e Condições Materiais;  

j) apresentar certidões de regularidade fiscal, Federal, Estadual e Municipal,  previdenciária de 

contribuições ao FGTS e trabalhista; 

k) cópia do estatuto registrado e eventuais alterações (art. 34, caput, inciso III, da Lei federal n° 

13.019, de 2014); 

l) apresentar cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual, bem como relação nominal 

atualizada dos dirigentes da entidade, com endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, 

numero e órgão expedidor da carteira de identidade e numero de registro no Cadastro de Pessoas 

Físicas - CPF de cada um deles (art. 34, caput, incisos V e VI, da Lei federal n° 13.019, de 

2014); 

m) apresentar declaração do representante legal da OSC com informação de que a organização e 

seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 

2014, s quais deverão estar descritas no documento, conforme modelo no Anexo VI - 

Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos; 

n) apresentar declaração do representante legal da OSC de que trata o art. 39, inciso III da Lei 

13.019, de 2014, conforme Anexo V - Declaração do art. 39, inc.VI, da Lei 13.019/14 e Relação 

dos Dirigentes da Entidade; 

o) comprovar que funciona no endereço declarado pela entidade, por meio de copia de 

documento hábil, a exemplo de conta de consumo ou contrato de locação (art. 34, caput, inciso 

VII, da Lei federal n° 13.019, de 2014); 

p) declaração informando o estabelecimento bancário, número da agência e da conta corrente 

específica para a movimentação dos recursos públicos oriundos do presente Edital, junto ao 

Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal; 

q) declaração de contrapartida em bens de natureza pemanente, com identificação, quantidade e 

valor econômico (Anexo IV). 

14.3.2. Caso a proposta tenha sido apresentada com CNPJ(s) de filial(is), consoante disposto no inciso 

IV e o cadastro ativo da(s) filial(is) não comprovar(em) no mínimo de 1 (um) ano de existência, 

a organização da sociedade civil poderá comprovar a referida existência com a apresentação 

também do CNPJ da matriz, devendo, portanto, serem apresentadas ambas ou todas as 

comprovações (CNPJ matriz e filial ou filiais). 

14.3.3. A comprovação de que trata item anterior aplica-se exclusivamente para atestar o tempo 

mínimo de existência da organização da sociedade civil, não tendo relação com a autorização 

para realização das despesas, sendo que estas deverão estar em conformidade com o(s) CNPJ(s) 
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autorizado(s) no termo de colaboração, nem com a abertura de conta bancária, que deve se dar 

no CNPJ principal constante do termo. 

 

14.4 – Dos impedimentos 

Ficara, ainda, impedida de celebrar o instrumento de parceria a OSC que: 

14.4.1. Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no 

território nacional (art. 39, caput, inciso I, da Lei federal n° 13.019, de 2014); 

14.4.2. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada (art. 39, caput, 

inciso II, da Lei federal n° 13.019, de 2014); 

14.4.3. Tenha, em seu quadro de dirigentes, membro de Poder ou do Ministério Publico, ou dirigente 

de órgão ou entidade da Administração Publica Municipal, estendendo-se a vedação aos respectivos 

cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o segundo grau, exceto 

em relação as entidades que, por sua própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades referidas. 

Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de políticas publicas 

(art. 39, caput, inciso III e §§ 5° e 6°, da Lei federal n° 13.019, de 2014); 

14.4.4. Tenha tido as contas rejeitadas pela administração publica nos últimos 5 (cinco) anos, exceto 

se foi sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados, 

ou foi reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição, ou, ainda, a apreciação das contas estiver 

pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo (art. 39, caput, inciso IV, da Lei federal n° 

13.019, de 2014); 

14.4.5. Tenha sido punida com suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a administração, com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 

publica, ou, ainda, com as sanções previstas nos incisos II e III do art. 73 da Lei federal n° 13.019, de 

2014 (art. 39, caput, inciso V, da Lei n° 13.019, de 2014); 

14.4.6. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de 

Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (art. 39, 

caput, inciso VI, da Lei federal n° 13.019, de 2014); ou 

14.4.7. Tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas 

irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em 

decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; que tenha sido julgada responsável por falta grave e 

inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a 

inabilitação; ou que tenha sido considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os 

prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei federal n° 8.429, de 2 de junho de 1992 (art. 
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39, caput, inciso VII, da Lei federal n° 13.019, de 2014); 

14.4.8. Estiver registrada no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados - CADIN Estadual, nos 

termos da Lei n° 12.799, de 2008 (art. 6°, inciso I, do Decreto n° 61.981, de 2016). 

14.4.9. Caso verificada inconformidade nos documentos apresentados como requisitos para a 

celebração da parceria, a Divisão de Licitações, poderá notificar a organização da sociedade civil para 

que providencie a regularização, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de não celebração do termo de 

colaboração. 

14.4.10. Não havendo outras organizações da sociedade civil classificadas para a execução do 

objeto da parceria, o prazo previsto no item 11.5. poderá ser prorrogado, em decisão fundamentada, a 

critério da administração pública. 

14.4.11. Em caso de não preenchimento dos requisitos previstos no item 11.3 deste Edital, para a 

celebração da parceria ou incidência nos impedimentos elencados no item 11.4, a organização da 

sociedade civil imediatamente mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração da 

parceria, nos termos da proposta por ela apresentada, sendo-lhe assinalado prazo não inferior a 5 

(cinco) dias úteis para apresentação do(s) plano(s) de trabalho, documentos e declarações previstos no 

item 11. 

 
 

14.5. Da celebração 

14.5.1. A celebração dos termos de colaboração depende, ainda: 

I - da emissão de parecer de órgão técnico da administração pública, nos termos do artigo 35, V, da Lei 

Federal nº 13.019/2014; 

II - da emissão de parecer jurídico pelo Departamento de Negócios Jurídicos da administração 

municipal.  

14.5.2. Os termos de colaboração celebrados serão formalizados na forma da minuta que integra o 

presente Edital de Chamamento (Anexo XI). 

14.5.3.  O termo de colaboração somente produzirá efeitos jurídicos, inclusive para a execução de 

despesas, após a publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município. 

  

15. DO GESTOR DA PARCERIA E DA COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

 

15.1. A gestão das parcerias será realizada por agente público com poderes de controle e fiscalização, 

designado por ato publicado no Jornal Oficial do Município, em data anterior à celebração dos termos de 

colaboração, cujas obrigações serão aquelas determinadas pelo artigo 61 da Lei Federal nº 13. .019/2014. 
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15.2. A administração pública designará, em ato a ser publicado no Jornal Oficial do Município em data 

anterior à celebração do termo de colaboração, Comissão de Monitoramento e Avaliação, órgão colegiado 

destinado a monitorar e avaliar as parcerias celebradas, assegurada a participação de pelo menos um servidor 

ocupante de cargo efetivo ou emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública, que terá 

como atribuição a homologação do relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pela 

administração, independentemente da apresentação da prestação de contas devida pela organização da 

sociedade civil. 

 

16. DO MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

16.1.  Os serviços socioassistenciais que compuserem os termos de colaboração serão objeto de gestão 

operacional de caráter público, tendo sua execução devidamente monitorada e avaliada pela 

administração pública. 

16.2.  A gestão pública operacional e o acompanhamento da execução dos serviços citados no caput 

compreendem as seguintes atribuições: 

I - coordenar, articular e avaliar o planejamento e o processo de execução das ações de cada um dos 

serviços; 

II - assegurar a oferta dos serviços nos padrões de qualidade exigidos pelas normativas 

nacionais e municipais que regulamentam a política de assistência social. 

16.3.  As ações de monitoramento e avaliação do órgão técnico da administração pública compreendem a 

verificação da execução das ações do plano de trabalho aprovado, incluindo suas metas e a 

permanência da equipe de referência, nos termos previstos no presente Edital. 

16.4.  Os procedimentos de monitoramento e avaliação ocorrerão por meio de: 

I - análise de dados, coletados por meio de instrumentos específicos, da execução das ações 

desenvolvidas em cada serviço; 

II - visitas técnicas in loco, previamente agendadas, ou não; 

III - reuniões de monitoramento, individuais e/ou coletivas; 

IV - estratégias de avaliação dos serviços junto aos usuários. 

16.5. O relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal nº 13.019/14 

será elaborado pelo Gestor da Parceria com base nas visitas in loco realizadas a partir do início da 

execução da parceria e ao longo de toda sua execução; 

16.6. Sem prejuízo do monitoramento e avaliação discriminados no artigo antecedente, a execução da 

parceria poderá ser acompanhada e fiscalizada pelo Sistema de Controle Interno do Município, pelos 

conselhos de políticas públicas das áreas relacionadas ao objeto contido no termo de colaboração, bem 
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como também estará sujeita aos mecanismos de controle social previstos na legislação. 

16.7. É dever das organizações da sociedade civil selecionadas, durante toda a execução da parceria: 

I - executar as ações em estrita consonância com a legislação pertinente, bem como com as diretrizes, 

objetivos e indicativos de estratégias metodológicas específicas para cada serviço, nos termos deste 

Edital ou qualquer outro que vier a alterá-lo ou complementá-lo; 

II - desenvolver as ações seguindo as diretrizes da administração pública, submetendo-se à gestão pública 

operacional dos serviços e disponibilizando o atendimento aos usuários referenciados pelo 

Departamento Municipal de Desenvolvimento Social; 

III - informar ao Gestor da Parceria a existência de vagas destinadas ao objeto do presente; 

IV - prestar a administração pública, por intermédio do Departamento Municipal de Desenvolvimento 

Social, todas as informações e esclarecimentos necessários durante o processo de monitoramento e 

avaliação do atendimento ao objeto do presente; 

V - promover, no prazo estipulado pela administração pública, quaisquer adequações apontadas no 

processo de monitoramento, avaliação e gestão operacional; 

VI - participar sistematicamente das reuniões de monitoramento, avaliação, gestão operacional e 

capacitações;  

VII - participar de reuniões dos Conselhos Municipais, fóruns e grupos de trabalho; 

VIII - manter atualizados os registros e prontuários de atendimento;  

IX -  apresentar à administração pública, por intermédio do Departamento Municipal de Desenvolvimento 

Social, nos prazos e nos moldes por ela estabelecidos, os relatórios mensais e anual do serviço 

executado. 

 

17. DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS DURANTE A EXECUÇÃO DA 

PARCERIA E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

17.1. Da aplicação dos recursos financeiros 

17.1.1. Os recursos da parceria geridos pela organização da sociedade civil estão vinculados ao plano de 

trabalho e não caracterizam receita própria, mantendo a natureza de verbas públicas. 

17.1.2. As compras e contratações de bens e serviços pela organização da sociedade civil com recursos 

transferidos pela administração pública municipal adotarão métodos usualmente utilizados pelo setor 

privado, porém será obrigatória a obtenção de 03 (três) cotações, conforme modelos adotados pelo 

Sistema de Controle Interno, que demonstrem que as aquisições são compatíveis com os valores 

praticados no mercado (Art. 34 Decreto nº 1.889/2018). 
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17.1.3. Durante a execução dos termos de colaboração as organizações da sociedade civil deverão: 

I - aplicar integralmente os valores recebidos em virtude da parceria estabelecida, assim como 

eventuais rendimentos, no atendimento do objeto do Termo de Colaboração firmado, em estrita 

consonância com o Plano de Trabalho, previsão de receitas e despesas (plano de aplicação e 

cronograma de desembolso) e cronograma de desembolso apresentado e aprovado; 

II - efetuar todos os pagamentos com os recursos transferidos, após a publicação do extrato do termo 

de colaboração no Jornal Oficial do Município e dentro da vigência do termo de colaboração, 

indicando no corpo dos documentos originais das despesas - inclusive a nota fiscal eletrônica - o 

número do Termo, fonte de recurso e o órgão público a que se referem, mantendo-os na posse para 

eventuais fiscalizações e/ou conferências; 

III - realizar toda movimentação de recursos no âmbito da parceria, mediante transferência eletrônica, 

sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em conta bancária de 

titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, sendo proibido o saque de recursos da conta 

corrente específica do ajuste para pagamento de despesas de quaisquer naturezas em espécie, 

ressalvadas as exceções previstas no § 2º do artigo 53 da Lei Federal nº 13.019/2014, com alterações 

incluídas pela Lei nº 13.204/2015;  

IV - aplicar os saldos e provisões referentes aos recursos repassados a título da parceria, sugerindo-se 

cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operações de mercado 

aberto lastreados em títulos da dívida pública, sendo que a conta de aplicação financeira dos recursos 

deverá ser vinculada à conta do ajuste, não podendo ser realizada em contas estranhas ao mesmo; 

V- não repassar ou distribuir a outra organização da sociedade civil, ainda que de Assistência Social, 

bem como a qualquer outra pessoa jurídica, recursos oriundos da parceria celebrada; 

VI - devolver ao Fundo Municipal de Assistência Social eventuais saldos financeiros remanescentes, 

inclusive os obtidos de aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, 

em caso de conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, devendo comprovar tal devolução, 

sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela 

autoridade competente da administração pública; 

17.1.4. Em caso de necessidade de alteração na aplicação de recursos financeiros aprovada, a 

organização da sociedade civil poderá solicitar, por meio ofício assinado pelo dirigente,  

protocolado no Sistema de Protocolos da Prefeitura Municipal de Alumínio, que será analisada 

pela administração municipal, em caso de aprovação, o Departamento Municipal de 

Desenvolvimento Social acostará a documentação aos autos do termo de colaboração. 

17.1.5. As pretendidas alterações poderão ser efetivadas após a prestação de contas mensal, desde 
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que seja entregue o ofício referido no parágrafo anterior, como condição de eficácia da 

autorização. 

17.1.6. A organização da sociedade civil deverá manter e movimentar os recursos em uma conta 

bancária, junto ao Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, específica da parceria.  

18. DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

18.1. As organizações da sociedade civil deverão prestar contas dos recursos recebidos seguindo o 

Manual de Prestação de Contas Municipal das parcerias celebradas com base na Lei 13.019/14, 

conforme Decreto nº 2.188 de 19 de março de 2021. 

18.2. A prestação de contas de que trata o caput obedecerá aos prazos e condições assinalados pelas 

normativas expedidas pelo órgão gestor e pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo em 

vigência à época da prestação, sob pena de suspensão dos repasses. 

 

19. DA TRANSPARÊNCIA E DO CONTROLE 

19.1. A administração pública deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias 

celebradas e dos respectivos planos de trabalho, até 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo 

encerramento. 

19.2. A organização da sociedade civil deverá divulgar na internet e em locais visíveis de suas sedes 

sociais e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as parcerias celebradas com a 

administração pública. 

19.3. As informações de que tratam os itens 19.1 e 19.2 deste Edital deverão incluir, no mínimo: 

19.3.1- data de assinatura e identificação do instrumento de parceria e do órgão da administração 

pública responsável; 

19.3.2. - nome da organização da sociedade civil e seu número de inscrição no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB; 

19.3.3. - descrição do objeto da parceria; 

19.3.4. - valor total da parceria e valores liberados, quando for o caso; 

19.3.5. - situação da prestação de contas da parceria, que deverá informar a data prevista 

para a sua apresentação, a data em que foi apresentada, o prazo para a sua análise e o resultado 

conclusivo; 

19.3.6.  - quando vinculados à execução do objeto e pagos com recursos da parceria, o valor 
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total da remuneração da equipe de trabalho, as funções que seus integrantes desempenham e a 

remuneração prevista para o respectivo exercício. 

19.4. A organização da sociedade civil deverá cumprir os dispositivos legais relativos à transparência 

de seus atos, nos termos das exigências do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

consistentes na divulgação pela via eletrônica de todas as informações sobre suas atividades e 

resultados, nos termos do comunicado SDG nº 16/2018 do Egrégio Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo. 

19.5. A administração pública deverá divulgar pela internet os meios de representação sobre a 

aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria. 

 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.3. O presente Edital poderá ser impugnado no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados de sua 

publicação, por meio de manifestação escrita endereçada a Divisão de Licitações  e protocolizada no 

Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Alumínio. 

20.3.4. A análise das eventuais impugnações caberá ao Departamento Municipal de 

Desenvolvimento Social, no período de 5 (cinco) dias úteis.  

20.3.5. A decisão poderá ser precedida de manifestação técnica, a critério da autoridade 

julgadora. 

20.4.  As impugnações e os pedidos de esclarecimentos, bem como as decisões e esclarecimentos 

prestados, serão juntados aos autos do processo do Edital de Chamamento Público e estarão 

disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

20.5.  As impugnações e pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos previstos neste Edital. 

20.6. As possíveis alterações do Edital, por iniciativa oficial ou decorrentes de eventuais 

impugnações, serão divulgadas pela mesma forma que se deu publicidade ao presente Edital, 

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das 

propostas ou o princípio da isonomia. 

20.7. A qualquer tempo, o presente Edital poderá ser revogado por interesse público ou anulado, no 

todo ou em parte, por vício insanável, sem que isso implique direito a indenização ou reclamação de 

qualquer natureza. 

20.8. Todos os custos decorrentes da elaboração das propostas e quaisquer outras despesas correlatas a 

participação no Chamamento Publico serão de inteira responsabilidade dos participantes do certame, 

não cabendo nenhuma remuneração, apoio ou indenização por parte da Administração Publica 

Municipal 
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20.9. As organizações da sociedade civil deverão garantir medidas de acessibilidade para pessoas 

com deficiência ou mobilidade reduzida e idosos, de acordo com as características do objeto da 

parceria, nos termos do Anexo I (Termo de Referência). 

20.10. Constituem anexos do presente Edital, dele fazendo parte integrante: 

 Anexo I – Termo de Referência 

 Anexo II - Declaração de ciência e concordância da OSC; 

 Anexo III - Declaração sobre instalações e condições materiais; 

 Anexo IV - Declaração de contrapartida em bens 

 Anexo V - Declaração do art. 39, inc. VI da Lei 13.019, de 2014 e Relação dos dirigentes da 

entidade; 

 Anexo VI - Declaração da Não Ocorrência de Impedimentos 

 Anexo VII – Declaração de conta bancária exclusiva 

 Anexo VIII - Declaração de atendimento às normativas do TCE-SP 

 Anexo IX- Modelo de Proposta 

 Anexo X – Modelo de Plano de Trabalho (Plano de Aplicação e Cronograma de Desembolso) 

 Anexo XI- Minuta do Termo de Colaboração 

 

 

Alumínio, 24 de março de 2021. 

 

 

 

ANTÔNIO PIASSENTINI 

             PREFEITO 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

O presente Termo de Referência tem como objetivos: 

a) apresentar a descrição do serviço socioassistencial objeto do Edital de Chamamento Público; 

b) indicar a equipe de referência mínima para a execução do serviço;  

c) indicar o número de grupos; 

d) indicar os itens necessários para a implantação do serviço. 

 

1. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO E EQUIPE DE REFERÊNCIA 

Serviço de Acolhimento Institucional para Criança e Adolescente - Casa Lar 

 

1. Caracterização do Serviço 

Serviço de Acolhimento provisório oferecido em unidades residenciais para 10 crianças/adolescentes, 

prioritariamente crianças e adolescentes/grupos de irmãos cujos genitores foram destituídos do poder 

familiar e/ou se encontram em processo de destituição, nas quais pelo menos uma pessoa ou casal 

trabalha como educador/cuidador residente - em uma casa que não é a sua - prestando cuidados a um 

grupo de crianças e adolescentes afastados do convívio familiar por meio de medida protetiva 

acolhimento (ECA, Art. 101). 

Esse tipo de serviço visa estimular o desenvolvimento de relações mais próximas do ambiente familiar, 

promover hábitos e atitudes de autonomia e de interação social com as pessoas da comunidade. Com 

estrutura de uma residência privada, deve receber supervisão técnica, localizar-se em áreas residenciais 

da cidade e seguir o padrão socioeconômico da comunidade onde estiverem inseridas. 

O serviço deve organizar ambiente próximo de uma rotina familiar, proporcionar vínculo estável entre 

o educador/cuidador residente e as crianças e adolescentes atendidos, além de favorecer o convívio 

familiar e comunitário dos mesmos, bem como a utilização dos equipamentos e serviços disponíveis na 

comunidade local, devendo atender a todas as premissas do Estatuto da Criança e do Adolescente, 

especialmente no que diz respeito ao fortalecimento dos vínculos familiares e sociais, e oferecimento 

de oportunidades para a reinserção na família de origem ou substituta. 

Este equipamento é particularmente adequado ao atendimento a grupos de irmãos e a crianças e 

adolescentes com perspectiva de acolhimento de média ou longa duração. 
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2. Usuários 

Crianças e/ou adolescentes de 0 a 17 anos e 11 meses, ambos os sexos, afastados do convívio familiar 

por meio de medida protetiva (ECA, Art. 101). Prioritariamente crianças e adolescentes/grupos de 

irmãos cujos genitores foram destituídos do poder familiar e/ou se encontram em processo de 

destituição. 

  

3. Objetivo Geral 

Atender a doutrina da proteção integral, do caráter da excepcionalidade e transitoriedade da medida de 

proteção de acolhimento, das peculiaridades do segredo de justiça e da garantia do direito à 

convivência familiar e comunitária. 

 

4. Objetivos Específicos 

- Garantir os meios para que todas as crianças e adolescentes com a medida de proteção de 

acolhimento, preferencialmente grupos de irmãos com poder familiar destituído ou liminarmente 

destituído, com perspectiva de destituição e/ou perspectiva de acolhimento de média e longa duração, 

em unidades residenciais, tenham restabelecidos seus direitos, o desenvolvimento de suas 

potencialidades e a conquista de maior grau de independência individual e social, na perspectiva da 

garantia do direito a convivência familiar e comunitária; 

- Preservar vínculos com a família de origem, salvo determinação judicial em contrário; 

- Reintegrar na família de origem/extensa ou na rede social significativa; 

- Possibilitar a inclusão na família substituta quando esgotadas as tentativas de reintegração 

familiar; 

- Desenvolver com as crianças e os adolescentes em condições para a independência e o 

autocuidado. 

 

5. Funcionamento 

Atendimento de 24 horas ininterruptas. 

 

6. Forma de Acesso 

Determinação Judicial. 

 

7. Unidade 

Espaços próprios, alugados ou cedidos inseridos na comunidade, em áreas residenciais, oferecendo 

ambiente acolhedor e condições institucionais para o atendimento com padrões de dignidade. 
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8. Abrangência 

Município. 

 

9. Provisões Institucionais, Físicas e Materiais 

- Local adequado para moradia com: quartos; sala; cozinha, sala para refeições; espaço para 

lazer, instalações sanitárias; despensa; mobiliários; 

- Alimentação; 

 - Sala para equipe técnica; 

- Sala para atendimento individualizado e coletivo; 

- Vestuários; 

- Brinquedos; 

- Materiais pedagógicos, culturais e esportivos; 

- Limpeza e conservação dos espaços; 

- Acessibilidade; 

- Local para guarda dos pertences; 

- Lavagem e secagem de roupas; 

- Produtos para higiene pessoal; 

- Transporte. 

 

10. Trabalho Social 

- Acolhimento, escuta; 

- Desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social; 

- Estudo social; 

- Apoio à família na sua função protetiva; cuidados pessoais; 

- Orientação e encaminhamentos sobre/para a rede de serviços

 locais com resolutividade; 

- Construção de plano individual e/ou familiar de atendimento com a família, a criança e o 

adolescente; 

- Orientação sociofamiliar; 

- Protocolos; acompanhamento e monitoramento dos encaminhamentos realizados; 

- Referência e contrarreferência; 

- Elaboração de relatórios e prontuários; 

- Trabalho interdisciplinar; 
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- Diagnóstico socioeconômico; 

- Informação, comunicação e defesa de direitos; 

- Orientação para acesso à documentação pessoal; 

- Valorização do direito de ser ouvido; 

- Mobilização, identificação da família extensa ou ampliada; 

- Articulação da rede de serviços socioassistenciais; 

- Articulação com os serviços de outras políticas públicas setoriais e de defesa de direitos; 

- Articulação interinstitucional com os demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; 

- Monitoramento e avaliação do serviço; 

- Organização de banco de dados e informações sobre o serviço, sobre organizações 

governamentais e não governamentais e sobre o Sistema de Garantia de Direitos; 

- Oferta de proteção integral por meio de moradia, alimentação, vestuário, higienização; 

- Realização de visitas e entrevistas domiciliares; 

- Elaboração de relatórios, subsidiando e acompanhando o processo judicial junto à VIJ; 

- Participação nas reuniões de gestão de fluxos e procedimentos, e monitoramento do 

Departamento Municipal de Desenvolvimento Social; 

 - Acompanhamento da criança/adolescente e sua família, no mínimo por 6 (seis) meses, após 

desligamento do serviço de acolhimento; 

- Referenciamento e contrarreferenciamento de crianças e adolescentes a outros abrigos ou casas 

lares, acompanhadas de seus históricos; 

- Garantia do sigilo das informações. 

 

11. Trabalho Socioeducativo 

- Acessos: ao ensino formal (acesso, frequência e desempenho), à saúde (avaliação inicial e 

tratamento), à vestimenta e material de higiene, à alimentação, vivências recreativas e lúdicas 

em quantidade e qualidade adequadas (internas e externas); à atenção especializada e cuidados 

básicos nas atividades diárias; 

- Realização de atividades recreativas, esportivas, lúdicas e culturais; 

- Atividades de convívio e de organização da vida cotidiana com a participação da criança e 

adolescente; 

- Inserção em projetos/programas de capacitação e preparação para o trabalho; 

- Estímulo ao convívio familiar, grupal e social; 

- Mobilização para o exercício da cidadania. 
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12. Aquisições dos Usuários 

- Reinserção da criança ao convívio familiar e comunitário; 

- Acesso à documentação civil; 

- Fortalecimento dos vínculos familiares e da rede significativa; 

- Convivência entre irmãos em grupos; 

- Desenvolvimento individual e grupal; 

- Prevenção e proteção contra riscos; 

- Inserção da família na rede de proteção social e programas de transferência de renda; 

- Manutenção de registro em prontuário do histórico da criança/adolescente e dos membros da 

família; 

- Crianças/adolescentes em condições de autonomia e independência. 

  

13. Equipe de Referência 

PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL DE ALTA COMPLEXIDADE 

Serviço de Acolhimento Institucional para Criança e Adolescente - Casa Lar 

(Para 1 grupo de 10 usuários) 
Cargo/Função Nomenclaturas 

Similares* 

Quantidade Carga 

Horária 

Mínima 

Habilitação Profissional 

Assistente 

Social 
 1 15 Formação mínima: 

Graduação em Serviço 

Social e Registro 

profissional no respectivo 
Conselho Regional 

Coordenador Coordenador Geral, 

Gerente, Gerente de 

Departamento, Gestor, 

Coordenador de 

Atividades, 

Coordenador de 

Projetos Sociais, 

Coordenador Técnico 

1 10 Formação mínima: Ensino 

Superior Completo, de 

acordo com as áreas de 

formação do SUAS descritas 

na NOB-RH 

Cuidador  1 40 Formação mínima: Ensino 

Médio completo e 
qualificação específica 

Cuidador em 

regime de 

trabalho 

intermitente 

 2 regime de 

trabalho 

intermitente 

Formação mínima: Ensino 

Médio completo e 

qualificação específica 

Psicólogo  1 15 Formação mínima: Graduação 

em Psicologia e Registro 

profissional no respectivo 

Conselho 
Regional 
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* Para a equipe de referência apresentada, consideramos também as nomenclaturas similares aos 

cargos. Caso seja apresentado algum cargo ou função que não conste da tabela acima, será verificado 

se há similaridade considerando o grupo de ocupações conforme o Código Brasileiro de Ocupações-

CBO. 

14. Itens para a implantação do serviço 

Para a implantação do serviço a organização da sociedade civil deve apresentar contrapartida 

obrigatória na forma de bens economicamente mensuráveis. 

Os bens de natureza permanente já existentes, ou que serão adquiridos com recurso próprio da 

organização da sociedade civil durante o período de implantação do serviço, devem ser listados na 

declaração de contrapartida em bens (Anexo IV – Modelo I). 

Somente será permitida a destinação de recursos da parceria para custeio de bens de consumo e 

serviços, desde que os itens estejam previstos no plano de aplicação de recursos apresentado pela 

organização da sociedade civil em seu plano de trabalho. 

 Os itens necessários para a implantação do serviço seguem listados no quadro abaixo: 

 

ITEM 

* 

QUANTIDADE 

a) Bens permanentes  

Mobiliário em geral (móveis destinados ao uso ou decoração interior 

de ambientes, tais como: cama, guarda roupa, armário, mesa, cadeira, 

sofá e afins) 

Em quantidade suficiente para atender o 

número de usuários indicados no Edital 

Aparelhos e utensílios domésticos (utensílios utilizados em serviços 

domésticos, tais como: fogão, geladeira, liquidificador, máquina de 

lavar roupa e afins) 

Em quantidade suficiente para atender o 

número de usuários indicados no Edital 

Equipamentos para áudio, vídeo e foto (equipamentos de reprodução 

de sons e imagens, tais como: rádio, televisor, DVD e afins) 

Em quantidade suficiente para atender o 

número de usuários indicados no Edital 

Máquinas, utensílios e equipamentos diversos (bebedouro, ventilador e 

afins) 
Em quantidade suficiente para atender o 

número de usuários indicados no Edital 

b) Bens de consumo  

Material de cama, mesa e banho (materiais utilizados em dormitórios 

coletivos, tais como: lençóis, toalhas, travesseiros, cobertores, 

colchonetes e afins) 

Em quantidade suficiente para atender o 

número de usuários indicados no Edital 

Material de copa e cozinha (materiais utilizados em refeitórios, tais 

como: talheres, copos, panelas, pratos, tigelas e afins) 

Em quantidade suficiente para atender o 

número de usuários indicados no Edital 

Material educativo e esportivo (material para oficinas, instrumentos, 

bolas, brinquedos e jogos educativos e afins) 

Em quantidade suficiente para atender o 

número de usuários indicados no Edital 

 

c) Serviços  

Despesas (tais como: locação de imóvel, tarifas decorrentes da utilização dos serviços de energia elétrica, água, 

esgoto, gás, seleção, contratação e treinamento da equipe) 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ALUMÍNIO
Av. Engº Antonio de Castro Figueirôa nº 100 – Vila Santa Luzia

Alumínio – São Paulo – CEP 18125-000  - Fone/Fax (0XX11)4715-5500

C.N.P.J 58.987.629/0001-57    -   E-mail:alumínio@uol.com.br
 

 

31 

 

15. Listagem de atividades (para elaboração da Proposta) 

- Atividades de busca ativa; 

- Acolhida individual; 

- Acolhida em grupo; 

- Estudo social; 

- Visita domiciliar; 

- Orientações individuais; 

- Orientações grupais; 

- Atividades grupais de convívio; 

- Atividades socioeducativas sobre direitos humanos, sociais e socioassistenciais e diversidade cultural; 

- Atividades socioeducativas sobre ética, cultura e cidadania e fortalecimento do protagonismo social; 

- Informação e comunicação sobre os direitos e formas para o seu acesso e reclamação; 

- Desenvolvimento de atividades e articulações junto a políticas públicas para ampliação da 

independência e autonomia de pessoas com deficiência e de suas famílias; 

- Atividades de inclusão à vida comunitária e a participação social de pessoas com deficiência; 

- Encaminhamentos para a rede socioassistencial; 

- Encaminhamentos para serviços de políticas públicas; 

- Mobilização e articulação da rede socioassistencial; 

- Mobilização e fortalecimento de redes de apoio; 

- Participação em mobilizações sociais para a cidadania; 

- Conhecimento e inserção no território; 

- Conhecimento e mapeamento de redes socioassistencial; 

- Conhecimento e mapeamento de redes intersetoriais; 

- Inserção e participação na articulação de redes intersetoriais; 

- Notificações de situações de violação de direitos; 

- Atividades de identificação de pessoas em situação de privação, desproteção e violação de direitos; 

- Fornecimento de benefícios eventuais para documentação, alimentação e outros itens de caráter 

eventual para situações de vulnerabilidade temporária; 

- Atividades relacionadas à geração de trabalho e renda, economia solidária ou outras atividades 

relacionadas à promoção da integração ao mundo do trabalho; 

- Outras atividades (especificar). 
 

 

DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL  
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ANEXO II  

 

 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 

 

 

Declaro que a [identificação da organização da sociedade civil - OSC] 

esta ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento Publico nº _______/ 

________ e em seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e 

legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção. 

Local - de de 20 . 

 

 

_____________________________________________ 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)  
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ANEXO III 

 

 

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDIÇÕES MATERIAIS 

Declaro, em conformidade com art. 33, caput, inciso V, alínea "c", da Lei nº 

13.019, de 2014, c/c o art 26, caput, inciso X, do Decreto nº 8.726, de 2016, que a [identificação 

organização da sociedade civil - OSC]: 

 dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos 

previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas. 

OU 

 pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições materiais para o desenvolvimento 

das atividades ou projetos, assim como os profissionais exigidos no respectivo edital.  

OU 

 dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos 

previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas, bem como pretende, ainda, contratar ou 

adquirir com recursos da parceria outros bens para tanto. 

Obs.: A organização da sociedade civil adotará uma das três redações acima, conforme a situação. A 

presente observação deverá ser suprimida da versão final da declaração.  

Local, ____ de ________________ de 20 ____. 

________________________________________ 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA EM BENS 

Eu, (nome completo do dirigente da organização da sociedade civil), abaixo assinado, brasileiro(a), 

portador(a) do RG nº (número do RG) e do CPF nº (número do CPF), na qualidade de dirigente do(a) (nome 

da organização da sociedade civil), inscrita no CNPJ sob nº (número do CNPJ), DECLARO, sob as penas 

da lei, e para fins do Edital de Chamamento nº ___/_____, para a execução do Serviço  , da Proteção Social 

Especial de Alta Complexidade no Município de Alumínio, com recursos do Fundo Municipal de 

Assistência Social – FMAS,  que a organização da sociedade civil (nome da organização da sociedade civil) 

dispõe de contrapartida, 

a) na forma de bens economicamente mensuráveis, no valor total de R$  (valor por extenso), 

conforme identificados abaixo: 

Identificação do 

bem 

Quantidade Valor econômico Outras informações relevantes 

    

    

    

Valor total da contrapartida em bens: R$   

Valor total da contrapartida em bens: R$   

E / OU 

 

b) na  forma  de  disponibilidade  do  valor  R$  (valor por extenso), conforme documentos 

comprobatórios em anexo (extrato bancário, carta de crédito etc), suficiente para a aquisição dos 

(demais) itens de implantação constantes no Termo de Referência (Anexo I). 

 

Local, ____ de ________________ de 20 ____. 

________________________________________ 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DO ART. 39, INCISO III DA LEI Nº 13.019, DE 2014 E RELAÇÃO DOS 

DIRIGENTES DA ENTIDADE 

 

 Declaro para os devidos fins, em nome da [identificação 

organização da sociedade civil - OSC], nos termos dos arts. 24, inciso VII, e 25 do Decreto nº 

1.889, de 16 de março de 2018, que:  

 

 Não há no seu quadro de dirigentes abaixo identificados: (a) membro de Poder ou do 

Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal; (b) 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 

das pessoas mencionadas na alínea “a” 

 

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE 

Nome do dirigente e cargo 

que ocupa na OSC 

Carteira de identidade, 

Órgão expedidor e CPF 

Endereço residencial, 

telefone e email 

   

   

   

 

 Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, 

inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da 

administração pública municipal celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na 

lei de diretrizes orçamentárias;  

 Não serão remunerados, a qualquer título, com recursos repassados: (a) membro de Poder ou 

do Ministério Público ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal; 

(b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função 

de confiança, de órgão ou entidade da administração pública municipal celebrante, ou seu 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, 

ressalvada as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; (c) 
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pessoas naturais condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou contra o 

patrimônio público, de crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, 

e de crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores. 

 

Local - __  de___________ de 20 . 

 

 

________________________________________________________ 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS 

   

  Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 24, caput, inciso IX, do Decreto nº 

1.889, de 2018, que a [identificação organização da sociedade civil - OSC]e seus dirigentes não 

incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 13.019, de 2014. Nesse sentido, 

a citada entidade:  

 Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território nacional; 

 Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada; 

 Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade 

da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o Termo de 

colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 

 Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, observadas as 

exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alíneas "a" a "c", da Lei nº 13.019, de 2014; 

 Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em licitação e 

impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

com a administração pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e 

impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera governo da 

administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar de 

chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de 

governo; 

 Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de 

qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e 

 Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares 

ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão 

irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício 

de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada 

responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do 

art. 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992.  

 

Local - __  de___________ de 20 . 

 

 

________________________________________________________ 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE CONTA BANCÁRIA EXCLUSIVA 

 

Eu, (nome completo do dirigente da organização da sociedade civil), abaixo assinado, brasileiro(a), 

portador(a) do RG nº (número do RG) e do CPF nº (número do CPF), na qualidade de dirigente do(a) 

(nome da organização da sociedade civil), inscrita no CNPJ sob nº (número do CNPJ), informo que os 

repasses das verbas públicas referentes ao Termo de Colaboração decorrente do Edital de Chamamento nº 

__/_______, para a execução dos Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade no 

Município de Alumínio,  deverão ser depositados na conta bancária abaixo identificada: 
 

Nome do Banco (Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal):    

Agência:    

Conta Corrente nº:    
 

Declaro ainda ter ciência que toda e qualquer movimentação bancária deve ocorrer única e 

exclusivamente na conta bancária acima mencionada, sob pena de devolução dos recursos financeiros. 
 

Local - __  de___________ de 20 . 

 

 

________________________________________________________ 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ÀS NORMATIVAS DO TCE-SP 

 

Eu, (nome completo do dirigente da organização da sociedade civil), abaixo assinado, brasileiro(a), 
portador(a) do RG nº (número do RG) e do CPF nº (número do CPF), na qualidade de dirigente do(a) 
(nome da organização da sociedade civil), inscrita no CNPJ sob nº (número do CNPJ), DECLARO, sob 
as penas da lei, e para fins do Edital de Chamamento nº __/______, para a execução dos Serviços de 
Proteção Social Especial de Alta Complexidade no Município de Alumínio, com recursos do Fundo 
Municipal de Assistência Social – FMAS: 

1) que não haverá contratação ou remuneração a qualquer título, pela OSC, com os recursos 
repassados, de servidor ou empregado público, nos termos do artigo 168, inciso XIX, da Instrução nº 
02/2018 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, com nova redação dada pela Resolução nº 
03/2017. 

2) que a organização da sociedade civil cumprirá os dispositivos da Lei Federal nº 12.527, de 18 
de novembro de 2011, relativos ao direito de acesso à informação, em atenção ao disposto no artigo 190 
da Instrução nº 02/2018 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 

Local - __  de___________ de 20 . 

 

 

________________________________________________________ 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC)
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ANEXO IX 

MODELO DE PROPOSTA 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº  /2021  

 

(EM PAPEL TIMBRADO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL) 

 

PROPOSTA 

 

1. Identificação do serviço 

1.1. Serviço (objeto da parceria): 

1.2. Quantidade de grupos solicitados: 

 

2. Identificação da organização da sociedade civil 

2.1. Nome da instituição: 

2.2. Nº do CNPJ da instituição: 

2.3. Nome da unidade executora: 

 

3. Descrição da realidade objeto da parceria (diagnóstico social) 

(em atenção ao disposto no item 10.1 do Edital) 

  

 

4. Descrição das estratégias metodológicas, da periodicidade, das metas a serem atingidas e 

das estratégias de avaliação para cada atividade a ser executada 

(a listagem de atividades está disponível no Termo de Referência deste Edital) 

 

Atividade 1 Identificação do tipo de atividade a ser executada (conforme listagem do Anexo I). 

Descrição Descrição das estratégias metodológicas (forma de execução da atividade e 
envolvimento dos usuários no planejamento) 

Periodicidade Indicação da periodicidade e/ou carga horária da atividade 

Meta Descrição da meta atrelada à atividade 

Avaliação Descrição da estratégia de avaliação (parâmetro a ser utilizado para a aferição 
do cumprimento da meta) 

 

Atividade 2  

Descrição  

Periodicidade  

Meta  

Avaliação  
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Atividade 3  

Descrição  

Periodicidade  

Meta  

Avaliação  

(inserir um novo quadro para cada atividade a ser executada) 

 

5. Articulação em rede 

Identificação do(s) parceiro(s) com o qual manterá articulação (serviços, programas, órgãos, 

instituições) Descrição do tipo de articulação (encaminhamento, reunião, atividade conjunta, etc) 

  

  
Local - __  de___________ de 20 . 

 

 

________________________________________________________ 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 
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ANEXO X 

MODELO DE PLANO DE TRABALHO 

 

EDITAL DE CHAMAMENTO Nº  /2021  

 

(EM PAPEL TIMBRADO DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL) 

 

PLANO DE TRABALHO 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 

 

1.1. DO SERVIÇO 

. Serviço (objeto da parceria): 

 

1.2.DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

 Razão Social: 

 Nº do CNPJ: 

 Endereço:  

 Bairro:  

 Município: 

 CEP: 

 Telefone(s): 

 Email:  

 Dias e horários de funcionamento:  

 

1.3.DO REPRESENTANTE  

Nome: 

Endereço Residencial: 

Bairro: 

Município: 

CEP 

Telefone(s) 

Email 

RG e CPF 

Data do início do mandato 

Data do término do mandato 

 

1.4.DO TÉCNICO RESPONSÁVEL 

Nome: 

Formação profissional 

Telefone(s) 

Email 

Registro Profissional 
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2. DESCRIÇÃO DO PLANO DE TRABALHO 

Título 

Período de execução 

Vigência: Início ____ Término____ 

Tipo de Serviço: 

Identificação do Objeto: 

Público Alvo: 

Meta de atendimento: 

Local de execução:  

Valor Global:  

 

3. Descrição da realidade objeto da parceria (diagnóstico social) 

(em atenção ao disposto no item 10.1 do Edital) 

  

4. Justificativa  

 

5. Objetivo Geral e Específicos 

 

 

6. Cronograma de execução indicando: 

Etapa ou Fase 

Atividade 

Descrição 

Periodicidade 

Meta 

 

7. Metodologia, indicadores quantitativos e qualitativos, meios de verificação destinados à 

aferição do cumprimento das metas 

 

8. Recursos humanos 

 

9. Recursos físicos 

 

10. Recursos materiais 

 

11. Ações de articulação com a rede 

 

12. Plano de aplicação financeira com detalhamento dos custos por natureza de despesas 

 

12.1. Recursos Humanos 

Quant Profissional Carga 

Horária 

Vínculo 

trabalhista 

Salário Benefícios 

e provisões 

Custo 

Mensal 

Custo 

Anual 

        

        

        

        

Total   

12.2. Materiais de consumo 
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Descrição Valor mensal Valor Anual 

   

   

   

Total   

12.3. Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica  

Descrição Valor mensal Valor Anual 

   

   

Total   

   

12.4. Serviços de Terceiro Pessoa Física 

Descrição Valor mensal Valor Anual 

   

   

Total   

12.5. Outros 

Descrição Valor mensal Valor Anual 

   

   

Total   

 

QUADRO GERAL DO PLANO DE APLICAÇÃO 

 

Natureza das Despesas 

 

Total mensal 

 

Total Anual 

   

   

CUSTO TOTAL DO 

SERVIÇO 

  

 

 

13. Cronograma de desembolso 

 

Meta Natureza 

das 

despesas 

Meses 

  1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8° 9º 10º 11º 12º 

              

              

Total mensal              

 

 

14. Contrapartida da organização da sociedade civil (se houver – facultativo, indicando 

também, se for o caso, recursos humanos, conforme Anexo IV do Edital) 

 

15. Monitoramento e Avaliação (Descreva como as ações serão monitoradas de maneira 

permanente)  
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Ação Público alvo 

avaliado 

Indicadores Forma de coleta 

de dados 

Período de 

realização 

     

     

 

 DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto ao Órgão Público 

interessado, para os efeitos e sob as penas da lei, que inexiste qualquer débito em mora ou situação de 

inadimplência com o Tesuro ou qualquer Órgão ou entidade da Administração Pública, que impeça a 

transferência de recursos oriundos de dotações consignadas nos orçamentos deste poder, na forma deste 

plano de trabalho.  

 

Pede deferimento. 

 
Local - __  de___________ de 20 . 

 

 

________________________________________________________ 

(Nome e Cargo do Representante Legal da OSC) 

 

 

____________________________________________________________ 

(Responsável Técnico da entidade – Cargo e Registro Profissional) 
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ANEXO XI 

 

MINUTA TERMO DE COLABORAÇÃO Nº /2021 

 

Processo Administrativo nº ____/____ 

 

Pelo presente Termo de Colaboração, de um lado, o MUNICÍPIO DE ALUMÍNIO, pessoa jurídica de 

direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n.º ______________________, doravante denominado 

simplesmente MUNICÍPIO e de  outro a(o) (OSC) doravante denominada simplesmente 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ 

sob n.º (Nº CNPJ DA OSC), representada por seu(s) dirigente (s), celebram com fundamento na Lei 

Federal n.º 13.019/14, alterada pela Lei Federal nº 13.204/15 e da Lei Orgânica da Assistência Social 

n.º 8.742/93 alterada pela Lei n.º 12.435/2011 e do Edital de Chamamento n.º ___/2021 publicado no 

_____________ em ____de ________ de 2021, devendo os serviços serem executados em consonância 

com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (Resolução CNAS 109/09), bem como as 

demais normas jurídicas pertinentes. 

 

PRIMEIRA - DO OBJETO E DAS METAS 

 

1.1. Serão executadas pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, durante toda a vigência da 

parceria as ações previstas na Proposta e no Plano de Trabalho, que foi devidamente analisado e 

contemplado no Edital de Chamamento n.º ___/______, vinculando-se integralmente aos termos do 

mesmo, no âmbito da Rede de Proteção Social Especial de Alta Complexidade, integrando o Sistema 

Único da Assistência Social do Município: 

 

§ 1º O Plano de Trabalho referido no caput é parte integrante e indissociável do presente Termo de 

Colaboração. 

 

§ 2º Para a execução das ações, deverão ser obrigatoriamente observadas a descrição dos serviços com 

a respectiva equipe de referência, constantes do Anexo I – TERMO DE REFERÊNCIA do Edital de 

Chamamento n.º____/2021. 

  

§ 3º Considerando que os serviços acima descritos serão realizados em unidades executoras com 

inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas como filial, também serão aceitos documentos 

fiscais e contábeis referente aos seguintes CNPJ´s: 

(Este parágrafo só será utilizado em casos em que houver mais de um CNPJ no Termo de colaboração. 

Caso a OSC só execute serviços sob um único CNPJ ela será excluído e o anterior será denominado 

parágrafo único.) 

(tabela com os CNPJs de unidades filiais) 

 

SEGUNDA – DOS REPASSES 

 

2.1. Para a execução das ações previstas na cláusula PRIMEIRA, o Município repassará à 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL o montante de R$ (Valor) (extenso), em XX (extenso) 

parcelas mensais e consecutivas, sendo xx (número extenso de parcelas) parcelas no valor de R$ 

(Valor) (extenso) e a parcela xx (número extenso da última parcela) no valor de R$ (Valor) (extenso), 

conforme cronograma de desembolso aprovado no Plano de Trabalho.  
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2.1.1 A primeira parcela deverá ser ser paga em até até 10 (dez) dias úteis a contar da data da 

publicação do extrato e as demais parcelas no 5º dia útil de cada um dos meses subsequentes. 

 

 

2.1.2 O valor total a ser repassado é oriundo da seguinte fonte de recurso: 

  

FMAS R$ (valor) (municipal)  

 

 

TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

 

3.1. O presente termo vigorará a partir da publicação do seu extrado no Jornal Oficial do Município até 

___/___/____, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, desde que não exceda a 5 

(cinco) anos. 

 

Parágrafo único. A vigência prevista no o caput poderá ser prorrogada de ofício, no caso de atraso na 

liberação de recursos por parte do MUNICÍPIO, por período equivalente ao atraso. 

 

3.2 O presente termo, poderá ser denunciado pelos partícipes, a qualquer tempo, com as respectivas 

sanções e delimitações claras de responsabilidades, desde que comunicado por escrito, com no mínimo 

90 (noventa) dias de antecedência. 

 

 

QUARTA- DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

 

4.1 São obrigações do MUNICÍPIO: 

 

4.1.1 proceder, por intermédio da equipe da Departamento Municipal de Desenvolvimento Social, o 

monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria e do(s) atendimento(s) realizado(s) 

pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, inclusive com a realização de visita (s) in loco, e 

eventualmente procedimentos fiscalizatórios;  

 

4.1.2. analisar, a prestação de contas da entidade nos moldes previstos na Lei Federal nº 13.019/14 e 

demais alterações, nas Instruções TCESP nº 02/2016, com as alterações da Resolução TCESP nº 

03/2017 e comunicado SGD nº 16/2018, bem como as demais condições expressas no Edital de 

Chamamento n.º ___/______, aceitando-as, questionando-as ou rejeitando-as no prazo de 90 (noventa) 

dias a partir do término do período estipulado para a entrega; 

 

4.1.3 realizar, sempre que possível, pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalho e 

utilizará os resultados como subsídio na avaliação da parceria celebrada e do cumprimento dos 

objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades definidas, podendo 

valer-se do apoio técnico de terceiros e delegar competência. 

  

4.1.4 emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação das ações objeto do presente Termo de 

Colaboração, submetendo-o à comissão de monitoramento e avaliação a ser designada, nos termos do 

art. 59 da Lei Federal n.º 13.019/2014, que o homologará, independentemente da obrigatoriedade de 

apresentação da prestação de contas devida pela organização da sociedade civil. 
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4.1.5 através do gestor da parceria: 

4.1.5.1 acompanhar e fiscalizar a execução da parceria; 

4.1.5.2 informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que possam comprometer as 

atividades ou metas da parceria e de indícios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como as 

providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados; 

4.1.5.3 emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em 

consideração o conteúdo do relatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei 

Federal 13.019/2014 e a cláusula antecedente; 

4.1.5.4 disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de 

monitoramento e avaliação. 

 

4.1.6. reter as parcelas subsequentes, quando houver evidências de irregularidade na aplicação de 

parcela anteriormente recebida, quando constatado desvio de finalidade na aplicação dos recursos ou o 

inadimplemento da organização da sociedade civil em relação às obrigações deste Termo de 

Colaboração ou em caso de a organização da sociedade civil deixar de adotar, sem justificativa 

suficiente, as medidas saneadoras apontadas pelo Município ou pelos órgãos de controle interno e 

externo, até a efetiva regularização; 

4.1.6.1 em caso de retenção das parcelas subseqüentes, o MUNICÍPIO, cientificará a ORGANIZAÇÃO 

DA SOCIEDADE CIVIL para, querendo, apresentar justificativa que entender necessária no prazo de 

10 (dez) dias; 

4.1.6.2 em caso de apresentação de justificativa pela ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, a 

administração analisará os argumentos trazidos, decidindo sobre a retomada ou não dos repasses, bem 

como quanto ao pagamento ou não das parcelas retidas, que só poderão ser liberadas em caso de 

manutenção do atendimento; 

4.1.6.3 em caso de descumprimento das notificações e prazos apontados para saneamento de 

irregularidades ou impropriedades da prestação de contas e da execução do objeto, serão tomadas as 

providências previstas no Capítulo VIII do Decreto nº 1889/2018, com a imposição das penalidades 

previstas na cláusula sétima deste Termo de Colaboração. 

 

4.1.7 deverá manter, em seu sítio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos 

planos de trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento, e os meios de representação 

sobre a aplicação irregular dos recursos envolvidos na parceria oriunda do presente Termo de 

Colaboração.  

 

4.2. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL obriga-se a: 

  

4.2.1. Com relação à execução técnica do objeto e suas peculiaridades: 

 

a) executar as ações em estrita consonância com a legislação pertinente, e com a descrição dos 

serviços, objetivos, funcionamento, forma de acesso, unidade, abrangência, provisões institucionais, 

físicas e materiais, trabalho social, trabalho socioeducativo, aquisições dos usuários, equipe de 

referência, nos termos do Anexo I – Termo de Referência do Edital de Chamamento nº ___/____ e da 

proposta e Plano de Trabalho devidamente analisado e aprovado pela comissão) de seleção e área 

técnica competente; 

b) desenvolver as ações seguindo as diretrizes do órgão gestor, qual seja, o Departamento 

Municipal de Desenvolvimento Social, submetendo-se à gestão pública operacional do serviço e 

disponibilizando o atendimento aos usuários referenciados pelo Município, nos termos do Edital de 

Chamamento n.º __/______; 

c) prestar ao MUNICÍPIO, através do gestor da parceria, comissão de avaliação e monitoramento, 
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e demais órgãos de controle interno, todas as informações e esclarecimentos necessários durante o 

processo de monitoramento e avaliação do atendimento ao objeto do presente; 

 

d) promover, no prazo a ser estipulado pela Administração Pública, quaisquer adequações 

apontadas no processo de monitoramento, avaliação e gestão operacional; 

 

e) participar sistematicamente das reuniões de monitoramento, avaliação, gestão operacional e 

capacitações; 

 

f) participar de reuniões dos Conselhos Municipais, fóruns e grupos de trabalho; 

 

g) manter atualizados os registros e prontuários de atendimento;  

 

h) apresentar ao MUNICÍPIO, por intermédio do Departamento Municipal de Desenvolvimento 

Social, nos prazos e nos moldes por ela estabelecidos, os relatórios mensais e anual do(s) serviço(s) 

executado(s); 

 

i) comunicar por escrito e imediatamente ao Departamento Municipal de Desenvolvimento Social 

todo fato relevante, bem como eventuais alterações estatutárias e constituição da diretoria; 

 

j) manter, durante toda a vigência da parceria, as condições iniciais de autorização, em especial a 

inscrição no Conselho Municipal de Assistência Social e demais Conselhos pertinentes à área de 

atuação, bem como sua regularidade fiscal; 

 

l) comunicar por escrito, com prazo de no mínimo 90 (noventa) dias de antecedência, eventuais 

pretensões de alterações no objeto, grupos, forma de execução ou intenção de denúncia da parceria; 

 

4.2.2. Com relação à aplicação dos recursos financeiros nas ações a serem executadas: 

 

a) as contratações de bens e serviços pelas organizações da sociedade civil, feitas com o uso de 

recursos transferidos pela administração pública, deverão observar os princípios da impessoalidade, 

isonomia, economicidade, probidade, da eficiência, publicidade,transparência na aplicação dos recursos 

e da busca permanente de qualidade, bem como a perfeita contabilização das referidas despesas. 

 

b) aplicar integralmente os valores recebidos nesta parceria, assim como os eventuais rendimentos, 

no atendimento do objeto constante da cláusula PRIMEIRA em estrita consonância com o Plano de 

Trabalho, previsão de receitas e despesas (plano de aplicação dos recursos) e cronograma de 

desembolso aprovados, sendo vedado utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria ; 

 

c) efetuar todos os pagamentos com os recursos transferidos, após a publicação do extrato do 

Termo de Colaboração e dentro da vigência do mesmo, indicando no corpo dos documentos originais 

das despesas – inclusive a nota fiscal eletrônica - o número do presente Termo, fonte de recurso e o 

órgão público celebrante a que se referem, mantendo-os na posse para eventuais fiscalizações e/ou 

conferências; 

 

d) manter conta corrente junto ao Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal, específica para a 

movimentação dos recursos oriundos deste Termo de Colaboração, informando o número ao 

Departamento Municipal de Desenvolvimento Social; 
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e) realizar toda movimentação de recursos no âmbito da parceria, mediante transferência 

eletrônica, sujeita à identificação do beneficiário final e à obrigatoriedade de depósito em conta 

bancária de titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, sendo proibido o saque de recursos 

da conta corrente específica do ajuste para pagamento de despesas de quaisquer naturezas em espécie, 

ressalvadas as exceções previstas no § 2º do artigo 53 da Lei Federal nº 13.019/2014, com alterações 

incluídas pela Lei nº 13.204/2015; 

 

f) aplicar os saldos e provisões referentes aos recursos repassados a título desta parceria, 

sugerindo-se cadernetas de poupança, fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operações de 

mercado aberto lastreados em títulos da dívida pública, sendo que a conta de aplicação financeira dos 

recursos deverá ser vinculada à conta do ajuste, não podendo ser realizada em contas estranhas ao 

mesmo; 

 

g) não repassar nem redistribuir a outras Organizações da Sociedade Civil, ainda que de 

Assistência Social, bem como a qualquer outra pessoa jurídica, os recursos oriundos da presente 

parceria; 

 

h) prestar contas dos recursos recebidos, mensalmente, até o dia 10 (dez) do mês subseqüente ao 

desembolso das despesas, sob pena de suspensão dos repasses; 

 

i) apresentar as prestações de contas anuais, até 31 de janeiro do exercício subseqüente ao do 

recebimento dos recursos públicos oriundos da presente parceria;  

 

j) devolver ao Fundo Municipal de Assistência Social, eventuais saldos financeiros remanescentes, 

inclusive os obtidos de aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, em 

caso de conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Termo de Colaboração, devendo comprovar tal 

devolução por meio de comprovante de depósito, sob pena de imediata instauração de tomada de contas 

especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública; 

 

k) não remunerar, a qualquer título, pela organização da sociedade civil, com os recursos 

repassados, servidor ou empregado público; 

 

l) manter em seus arquivos os documentos originais que compuseram a prestação de contas, 

durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da prestação das mesmas. 

 

4.3 Constitui responsabilidade exclusiva da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL o 

gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos em virtude da presente parceria, 

inclusive no que diz respeito às despesas de custeio e de pessoal; 

 

4.4 Constitui também, responsabilidade exclusiva da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL o 

pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do 

objeto previsto neste termo de colaboração, não implicando responsabilidade solidária ou subsidiária da 

administração pública sua inadimplência em relação ao referido pagamento, os ônus incidentes sobre o 

objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua execução. 

 

4.5. O pagamento de remuneração da equipe contratada pela organização da sociedade civil com 

recursos da parceria não gera vínculo trabalhista com o poder publico (Art.46, parágrafo 3º Lei 

13.019/14). 
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4.5 A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL obriga-se, ainda, a: 

 

4.5.1 permitir o livre acesso dos agentes da administração pública, do Sistema de Controle Interno da 

Administração Pública Municipal e do Tribunal de Contas correspondente aos processos, aos 

documentos e às informações relacionadas ao termo de colaboração, bem como aos locais de execução 

do respectivo objeto; 

4.5.2 abster-se, durante toda a vigência da parceria, de ter como dirigente membro de Poder ou do 

Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública municipal direta ou 

indireta, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 

4.5.3 cumprir os dispositivos legais relativos à transparência de seus atos, nos termos das exigências 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo consistentes na divulgação pela via eletrônica de todas 

as informações sobre suas atividades e resultados, nos termos do comunicado SDG nº 16/2018 do 

Egrégio Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

 

 

QUINTA – DA PRORROGAÇÃO E DA RESCISÃO 

 

5.1  No caso de prorrogação, prevista no item 3.1 deste Termo de Colaboração, os partícipes deverão 

manifestar-se mediante ofício numerado e assinado pelos respectivos representantes legais, com 

antecedência de 60 (sessenta) dias do término do presente Termo de Colaboração, ocasião em que a 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverá apresentar toda a documentação necessária para a 

prorrogação do mesmo, visando a elaboração do respective instrumento legal. 

 

5.2  O presente Termo de Colaboração não sera prorrogado na existência de pendências apuradas pela 

PRESTAÇÃO DE CONTAS referentes à prestação de contas mensal e/ou parcial de responsabilidade 

da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, bem como pelas irregularidades referentes ao 

atendimento prestado aos usuários.  

 

5.3.No caso de não renovação, deverá haver comunicação por escrito com a antecedência de 60 

(sessenta) dias do término do presente Termo de Colaboração, por meio de ofício numerado e 

assinado pelos respectivos representantes legais. 

 

5.4.No caso de uma das partes solicitar rescisão do presente Termo de Colaboração, esta deverá 

comunicar por escrito a outra parte com a antecedência de 60 (sessenta) dias do término da 

presente Colaboração, por meio de ofício numerado e assinado pelos respectivos 

representantes legais.  

 

5.5.Em ocorrendo a resilição unilateral ou no caso de não renovação, o MUNICÍPIO e a 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverão produzir cronograma de desativação a 

fim de não prejudicar o atendimento previsto na CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

5.6.Na ocorrência da denúncia, responderá cada partícipe pelas obrigações até a data do 

rompimento, devendo a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL apresentar ao 

MUNICÍPIO, no prazo de até 30 (trinta) dias do evento, a competente prestação de contas, 

sob pena de imediata adoção de medidas judiciais, providenciada pela autoridade competente 

do MUNICÍPIO.  
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5.7.Ocorrida à rescisão do presente Termo de Colaboração, ficará o MUNICÍPIO desobrigado de 

arcar com os custos das atividades desenvolvidas a partir de então.  

 

 

SEXTA - DA HIPÓTESE DE RETOMADA 

 

 

6.1 Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, o 

MUNICÍPIO, poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, 

por ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das 

metas ou atividades pactuadas: 

 

I - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, 

no caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de 

contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que o MUNICÍPIO 

assumir as responsabilidades; 

 

II - retomar os bens públicos eventualmente em poder da organização da sociedade civil parceira, 

qualquer que tenha sido a modalidade ou título que concedeu direitos de uso de tais bens; 

 

6.1.1 As situações previstas na cláusula 5.1 devem ser comunicadas pelo gestor da parceria ao seu 

superior hierárquico.  

 

 

SÉTIMA – DA CONTRAPARTIDA PARA A IMPLANTAÇÃO DO SERVIÇO 

 

7.1 A contrapartida para a implantação do serviço, prevista no Termo de Referência – Anexo I e 

descrita no item 4, do Edital de Chamamento nº __/______, na forma dos bens de natureza permanente 

foi mensurada no montante de R$ (valor numérico) (valor por extenso), nos termos dos documentos 

constantes do processo administrativo n.º ano/número. 

 

7.2 Eventual saldo da parcela referente a implantação, repassada não utilizado ou não aprovado pela 

prestação de contas deverá ser devolvido ao Fundo Municipal de Assistência Social a depender do 

serviço executado, no prazo de até 90 (noventa) dias a contar da análise e notificação da administração 

pública. 

 

OITAVA – DA ALTERAÇÃO DA PARCERIA 

 

8.1. A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL OU O MUNICÍPIO poderá autorizar ou propor a 

alteração do Termo de Colaboração ou do Plano de Trabalho, após, respectivamente, solicitação 

fundamentada da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ou sua anuência, desde que não haja 

alteração de seu objeto, da seguinte forma:  

 

I - por termo aditivo à parceria para: 

a) ampliação de até 30% (trinta por cento) do valor global; 

b) redução do valor global, sem limitação de montante; 

c) prorrogação da vigência, observados os limites do item 3.1, ou 
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II - por certidão de apostilamento, nas demais hipóteses de alterações, tais como: 

a) utilização de rendimentos de aplicações financeiras ou de saldos porventura existentes antes do 

término da execução da parceria; 

b) ajustes da execução do objeto da parceria no plano de trabalho; ou 

c) remanejamento de recursos sem a alteração do valor global. 

 

§ 1º A parceria deverá ser alterada por certidão de apostilamento, independentemente de anuência da 

organização da sociedade civil, para:  

I - prorrogação da vigência, antes de seu término, quando o MUNICÍPIO tiver dado causa ao atraso na 

liberação de recursos financeiros, ficando a prorrogação limitada ao exato período do atraso verificado: 

ou 

II - indicação dos créditos orçamentários de exercícios futuros. 

 

§ 2º Havendo o interesse na alteração, o MUNICÍPIO ou ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 

deverá se manifestar sobre a solicitação de que trata o item 8.1 no prazo de 30 (trinta) dias, contado da 

data de sua apresentação, ficando o prazo suspenso quando forem solicitados esclarecimentos à 

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. 

 

NONA - DAS SANÇÕES 

 

9.1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei 

Federal n.º 13.019/2014 e da legislação específica, O MUNICÍPIO poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar à organização da sociedade civil as seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar 

parceria ou contrato com órgãos e entidades do MUNICÍPIO, por prazo não superior a dois anos; 

III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a 

administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada  com  

base no inciso  II. 

 

§ 1º As sanções estabelecidas nos incisos I, II e III são de competência exclusiva da administração 

pública, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de 

vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade. 

 

§ 2º Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a 

aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria. 

 

§ 3º A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração. 

 

 

DÉCIMA - DA AUSÊNCIA DE BENS REMANESCENTES 

 

10.1 Para fins de cumprimento do disposto nos art. 36 e art. 42, X ambos da Lei Federal n.º 

13.019/2014, declara-se que não haverá bens e direitos remanescentes na data da conclusão ou extinção 

do presente Termo de Colaboração, visto que não foram autorizadas, pelo Edital de Chamamento n.º 

__/_____, a aquisição de materiais de natureza permanente, nem tampouco a execução de obras. 
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ONZE - DO FORO 

 

11.1. As partes elegem o foro da Comarca de Mairinque para dirimir quaisquer questões oriundas deste 

Termo, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

11.2 É obrigatória, nos termos do art. 42, XVII da Lei Federal n.º 13.019/2014, a prévia tentativa de 

solução administrativa de eventuais conflitos, com a participação de órgão encarregado de 

assessoramento jurídico integrante da estrutura da administração pública; 

 

E por estarem certas e ajustadas, firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

 

 

Alumínio,_____de___________2021. 

 

 

 

ANTONIO PIASSENTINI 

Prefeito Municipal 

 

 

(OSC ) 

Dirigente RG nº CPF nº 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


